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EDITAL – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2026 

 
REGIME: CONTRATAÇÃO INTEGRADA. 
EXECUÇÃO: INDIRETA. 
JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 
DATA DA SESSÃO: 25/06/2026 
HORÁRIO: 08h15min. 
LOCAL: Portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  
SETOR REQUISITANTE: SECRETARIAS MUNICIPAIS DE INFRAESTRUTURA E OBRAS E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução integral de 
empreendimento habitacional, sob o regime de contratação integrada, compreendendo a 
elaboração dos projetos básico e executivo e a construção de 20 (vinte) unidades habitacionais 
unifamiliares de interesse social, conforme programa FNHIS SUB 50 - Convênio Transferegov 
039735/2025 – Proposta Novo PAC nº 56000003877/2025. 

 
VALOR DO PROJETO: R$ 2.921.042,29 (dois milhões, novecentos e vinte e um mil, quarenta 
e dois reais e vinte e nove centavos). 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 003/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2026 

A Prefeitura Municipal de Paula Cândido - MG, através de sua secretaria solicitante acima identificada e 
por intermédio do Setor de Licitações, mediante o Agente de Contratação designado pela Portaria nº 45 
de 01 de abril de 2025, em exercício, Sra. Edvânia Aparecida Camilo, torna público para 
conhecimento dos interessados que fará realizar na forma eletrônica, na data e horário indicado acima a 
licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, Conforme 
descrito no preâmbulo deste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada em engenharia 
para a execução integral de empreendimento habitacional, sob o regime de contratação 
integrada, compreendendo a elaboração dos projetos básico e executivo e a construção de 20 
(vinte) unidades habitacionais unifamiliares de interesse social, conforme programa FNHIS SUB 
50 - Convênio Transferegov 039735/2025 – Proposta Novo PAC nº 56000003877/2025, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados pelo conjunto de itens que compõem o 
projeto, e planilha orçamentária constante no /Termo de Referência, devendo o licitante oferecer 
proposta sob o valor global, levando em consideração todos os itens que a compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na 
modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA 

2.1.1. Os interessados que ainda não possuírem cadastro na plataforma, deverão fazê-lo pelo 
sítio oficial https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5. O SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, embora vinculado ao ato 
convocatório para consulta, não constitui obrigatoriedade para concorrência no certame. No entanto, os 
que mantiverem seu cadastro e documentos atualizados, serão dispensados de anexar documentos de 
Credenciamento e Habilitação exigidos que já constem no SICAF.  

2.5.1. Os interessados que ainda não possuírem cadastro na plataforma, deverão fazê-lo pelo 
sítio oficial https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico, projeto de engenharia ou do projeto executivo, 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.9.1. Não será permitido a participação de empresa reunidas em consórcio, pois a experiência 
prática demonstra que as licitações que permitem essa participação, são aquelas que envolvem 
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, não sendo o caso da presente 
licitação. 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

Página 4 de 59 
 

Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, Centro, Paula Cândido, CEP: 36.544-000 – Estado de Minas 

Gerais, CNPJ: 17.763.715/0001-07 – Tel: (32) 3537-1242 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.14. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.15. Sociedades cooperativas. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
nos itens 7.1.1 e 7.9 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará obrigatoriamente, em campo próprio 
do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.4.5. Que detém prévio conhecimento do local onde serão executadas as obras objeto deste 
edital.  

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8.1. As declarações eletrônicas realizadas via sistema substituem as declarações formais por 
escrito, e são condições obrigatórias para habilitação no certame. Não havendo a declaração via 
formulário eletrônico, estas deverão ser enviadas junto aos documentos de habilitação. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta até a data limite prevista no sistema, sendo obrigatório e 
sob pena de desclassificação: 

4.1.1. Anexar no sistema a CARTA PROPOSTA conforme modelo sugerido no ANEXO II 
deste edital; 

4.1.2. Anexar junto a carta proposta, a PLANILHA ORÇAMENTÁRIA e CRONOGRAMA 
FÍSICO FINANCEIRO. 

4.1.3. Se exigido no subitem 14.1, item (14. DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA 
PROPOSTA) do Termo de Referência, a licitante deverá anexar junto a carta proposta, garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação. 

4.2. A licitante se obriga ainda, a realizar o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.2.1. Valor proposto ou desconto, conforme regime de disputa adotado; 

4.2.2. Condições previstas no edital, prazo de execução, validade etc; 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação pelo Agente de Contratação em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou lote que constar no sistema. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante em caso de erro na oferta e durante a disputa, poderá solicitar motivadamente ao 
Agente de Contratação, que poderá deferir ou indeferir motivadamente, a exclusão seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 
ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.21.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.4.1. A proposta deverá ser anexada no sistema em conformidade com o modelo sugerido 
no ANEXO II do edital, devidamente acompanhada da planilha orçamentária e cronograma 
físico financeiro. 

5.21.4.2. A proposta adequada que possuir valores unitários superiores aos valores de 
referência contidos no projeto, será desclassificada. 

5.21.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com o item 3.7 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.7.6. que apresentem valores unitários na planilha orçamentária superiores aos orçados pela 
administração 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha orçamentária; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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proposta. 

6.11.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira, e qualificação técnica, se constar todas no SICAF, o Agente de Contratação 
fará habilitação por meio de consulta aos dados do Licitante. 

7.1.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2h (duas horas), prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.1.3. A empresa que não possuir cadastro no SICAF, enviará por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2h (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente 
de Contratação/Comissão. 

7.1.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação, em momento posterior ao 
julgamento das propostas e apenas pelo licitante vencedor, conforme previsto no Art. 63, inciso II da 
Lei nº 14.133/2021. 

7.1.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e 
art. 6º, §4º). 

7.2. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.2.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

7.3.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.3.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

7.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

7.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 7.1.2 e 7.1.3. 

7.6. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

7.7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.8. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

7.9. São documentos que deverão ser apresentados para habilitação: 

7.9.1. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, conforme exigências no item 13.1 do 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

7.9.1.1. As certidões probatórias de regularidade e inexistência de débitos apresentadas deverão 
ser de cunho negativo ou positivo com efeito de negativo, e dentro do prazo de validade expresso 
na própria certidão.  

7.9.1.2. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

7.9.1.2.1. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item, após a 
notificação à empresa por parte do Agente de Contratação através de meio eletrônico, via 
campo ‘’Diligência’’ do sistema, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a regularização das 
pendências e envio do documento atualizado exclusivamente via sistema, no campo próprio 
aberto pelo pregoeiro, com data e hora de término do encerramento do prazo de envio, 
prorrogáveis uma única vez, por igual período a critério do Agente de Contratação e, desde que 
solicitado, por escrito, pela licitante.  

7.9.1.2.2. A não regularização da documentação e o consequente não envio pelo sistema 
no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital, nos termos do § 5º do art. 90 da Lei n.º 14.133/21, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

7.9.2. Regularidade Jurídica, conforme exigências no item 13.2 do TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

7.9.3. Qualificação Técnica, conforme exigências no item 13.3 do TERMO DE REFERÊNCIA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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7.9.4. Qualificação Econômico-Financeira, conforme exigências no item 13.4 do TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

7.9.5. Declarações de atendimento ao objeto, assinalar “SIM” nas declarações digitais via 
sistema ou enviar junto a habilitação, a declaração consolidada de atendimento ao objeto, conforme 
modelo sugerido no ANEXO III do edital. 

7.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

8.1. As dotações orçamentárias para execução da despesa oriunda deste edital, são aquelas 
indicadas no Termo de Referência. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

9.1. As obrigações da contratante e contratada, são aquelas previstas no Termo de Referência. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 

10.4. Os recursos e eventuais contrarrazões deverão ser encaminhados e anexados 
exclusivamente em campo próprio no sistema Portal de Compras Públicas 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital, bem como nos portais constitucionais, PNCP, Portal da Transparência e Portal de 
Compras Públicas. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.4.3. A administração poderá ainda, se previsto no Termo de Referência (ITEM – 14. DA 
GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA), acionar o seguro garantia ou se apropriar do 
mesmo a título de multa. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11.15. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, SICAF, CEIS, e CNEP, as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

11.16. As sanções por atos praticados no decorrer da execução/contratação do objeto estão previstas 
no Termo de Referência. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

12.3. A impugnação bem como eventual pedido de esclarecimento deverá ser realizado 
exclusivamente na forma eletrônica e via sistema em campo especifico, no  
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame 
conforme previsto no §1º do Art. 55 da Lei nº 14.133/2021. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12.7. As petições de esclarecimentos e impugnação remetidas por outros meios que não os previstos 
neste caput, não serão alvo de análise, cabendo a licitante a observância dos requisitos aqui previstos. 

13. DAS CONDIÇÕES DA PAGAMENTO. 

13.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

15. DO REAJUSTAMENTO, REVISÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS. 

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência em anexo a este Edital. 

16. DA RETIFICAÇÃO, SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

16.1. A autoridade competente para adjudicar e homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo 
somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

16.2. A revogação poderá ocorrer por despacho fundamentado pelo Pregoeiro, em momento anterior 
até dois dias que anteceda a data designada para hasta pública, nas hipóteses; 

16.2.1. Para reprogramação do calendário de licitações; 

16.2.2. Quando houver vicio insanável;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
file:///C:/Users/Licita%20PMDV%20AP/AppData/Local/LICITAÇÃO%202024/LEI%20Nº%2014133%20DOCTOS/CONCORRÊNCIA%20ELETRÔNICA%20MINUTAS/CONCORRÊNCIA%20ELETRONICA%20%5bOBRAS%20E%20SERV.%20ENG%5d%2014133/MINUTAS%20PARA%20CONCORRÊNCIA/www.portaldecompraspublicas.com.br
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16.2.3. Quando houver acolhimento de impugnação, e a complexidade demandar mais tempo do 
que o previsto para análise e parecer; 

16.2.3.1. Nesta hipótese, também é cabível a suspensão do certame. 

16.2.4. Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado. 

16.3. Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento anterior a homologação/assinatura de 
contrato, não caberá aos licitantes direito à indenização de nenhuma espécie. 

16.4. Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento superior a homologação/assinatura de 
contrato, será devido ao licitante a remuneração pelo bem ou serviço efetivamente entregue/executado, 
em sua totalidade ou fração. 

16.5. A retificação do instrumento convocatório poderá ocorrer nas hipóteses; 

16.5.1. Acolhimento tempestivo de impugnação; 

16.5.2. Exercício do princípio da autotutela; 

16.5.3. Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado; 

16.5.4. Para reprogramação do calendário de licitações; 

16.6. Havendo a retificação, a administração promoverá a publicidade do ato, e disponibilizará de 
imediato, o ato convocatório consolidado, ou mediante documento de alteração, que fará parte integrante 
do edital e dos autos. 

16.7. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 
divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

17.3. Toda convocação ou alteração de situação do certame gerará comunicado automático emitido 
pelo sistema, que replica por e-mail, e dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

18.1. Decorridas as fases de aceitação das propostas, habilitação, e exaurido os prazos de 
regularização e fase recursal e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo será 
encaminhado a autoridade competente, propondo a adjudicação e homologação. 
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19. DO TERMO DE CONTRATO. 

19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato. 

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

19.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

19.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

19.5. Tendo em vista os princípios da economicidade, celeridade e eficiência, o Termo de Contrato 
será assinado preferencialmente na forma digital, mediante o uso de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, ou mediante o Assinador on-line e gratuito 
disponibilizado pelo Governo Federal, o GOV.BR assinador.iti.br. 

19.6. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

19.7. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

19.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

19.9. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
anexos. 

20. DA PUBLICIDADE DO AVISO DE LICITAÇÃO E EXTRATOS 

20.1. Os editais elaborados por esta instituição, e os atos dele decorrentes, serão divulgados; 

20.1.1. No diário oficial da União – DOU, quando os recursos forem oriundos de convênios com 
a União. 

20.1.2. No diário oficial do estado – DOE – IOF/MG, quando os recursos forem oriundos de 
convênios com o Governo do Estado de Minas Gerais. 

20.1.3. No Diário oficial eletrônico dos Municípios Mineiros, quando os recursos forem oriundos 
ou predominantemente do tesouro municipal. 

20.2. Os dados acerca do processo de contratação serão divulgados ainda, nos portais oficiais; Portal 
de Compras Públicas, PNCP e Portal da Transparência. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

file:///C:/Users/Licita%20PMDV%20AP/AppData/Local/LICITAÇÃO%202024/LEI%20Nº%2014133%20DOCTOS/CONCORRÊNCIA%20ELETRÔNICA%20MINUTAS/CONCORRÊNCIA%20ELETRONICA%20%5bOBRAS%20E%20SERV.%20ENG%5d%2014133/MINUTAS%20PARA%20CONCORRÊNCIA/assinador.iti.br
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no portal de transparência da instituição e no Portal de Compras Públicas. 

21.11. As Empresas interessadas deverão examinar cuidadosamente o presente Edital e seus anexos, 
bem como ter pleno conhecimento da legislação pertinente, pois alegações de desconhecimento das 
suas disposições não serão aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus 
documentos de habilitação ou na proposta. 

21.12. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta 
durante a realização da sessão pública deste Pregão e desde que não fique comprometido o interesse 
do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação. 

21.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

21.14. A participação do licitante na hasta pública, implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas 
constantes do presente Edital e dos seus Anexos. 

21.15. Não será permitido nenhum tipo de questionamento referente ao objeto, durante a sessão de 
pregão, oportunidade em que deverão ser respeitadas as etapas de solicitação de esclarecimentos e 
interposição de impugnação contra o ato convocatório, conforme disciplina os Artigo nº 164 da Lei nº 
14.133/2021. 

21.16. . As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior, serão resolvidas pelo (a) Agente de Contratação (a) ou pela autoridade competente, desde que 
pertinentes com o objeto do pregão e observadas à legislação.  

21.17. Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações, Termo de Referência, Decretos de regulamentação dos dispositivos, entendimentos e 
pacificações dos órgãos de fiscalização controle, TCE e MP. 

21.18. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro 
de Viçosa / MG. 
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21.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.19.1. ANEXO I – Termo de Referência 

21.19.2. ANEXO I A – Estudo Técnico Preliminar 

21.19.3. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

21.19.4. ANEXO III – Modelo de Declaração Consolidada de Atendimento ao Objeto. 

21.19.5. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

21.19.6. ANEXO V – Matriz de Alocação de Riscos 

 

Paula Cândido, 17 de Março de 2026. 

 

Everaldo Roberto da Conceiçao 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Paula Cândido 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 003/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2026

 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – T.R. 

1. OBJETO:  
 

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução integral de 
empreendimento habitacional, sob o regime de contratação integrada, compreendendo a 
elaboração dos projetos básico e executivo e a construção de 20 (vinte) unidades habitacionais 
unifamiliares de interesse social, conforme programa FNHIS SUB 50 - Convênio Transferegov 
039735/2025 – Proposta Novo PAC nº 56000003877/2025, de acordo com as especificações, 
quantidades, projetos e condições gerais de execução definidas. 
 

2. DAS JUSTIFICATIVAS: 
 

2.1. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1.1. O Município de Paula Cândido/MG enfrenta um déficit habitacional que afeta diretamente 
as famílias de baixa renda, as quais encontram dificuldades em acessar moradias com condições 
mínimas de segurança, salubridade e dignidade. A ausência de uma política habitacional efetiva para 
este público agrava a vulnerabilidade social e perpetua um ciclo de desigualdade. A presente 
contratação visa atender a essa demanda por meio do programa "Minha Casa, Minha Vida", construindo 
24 novas unidades habitacionais. A urgência da contratação é acentuada pela necessidade de iniciar as 
obras, especialmente as fases de terraplanagem e fundações, antes do início do período chuvoso, a fim 
de evitar atrasos no cronograma e garantir a viabilidade técnica e financeira do projeto. 

 

2.2. DO CICLO DE VIDA 

2.2.1. Estima-se que a referida obra tenha um ciclo de vida em torno de 15 à 50 anos, 
carecendo de reformas substanciais entre e/ou após esse período.   

2.2.2. Ademais, está pormenorizado no ETP. 

2.3. DA CONTRATAÇÃO INTEGRADA 
 
2.3.1. A adoção do Regime Integrado para a construção das 20 unidades habitacionais do programa 
MCMV fundamenta-se na unificação da responsabilidade técnica pela elaboração dos projetos e pela 
execução da obra, o que elimina os riscos de incompatibilidade e os consequentes aditivos contratuais 
por falhas de projeto comuns na Empreitada Global. Essa modelagem transfere o risco de engenharia 
para a contratada, assegura maior celeridade nas aprovações junto à Caixa Econômica Federal e 
garante a entrega do empreendimento funcional com maior previsibilidade de custos e prazos para a 
Administração. 
2.3.2. Ademais, a metodologia busca amparo legal no Art. 6º, inciso XXXII e Art. 46, inciso V da Lei nº 
14.133/2021: 
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 
XXXII - contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o contratado 
é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar obras e serviços de 
engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as 
demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes: 
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V - contratação integrada; 
 

2.3.3. Nos termos do Art. 46, inciso V, § 4º da Lei nº 14.133/2021, a administração municipal declara 
não haver impedimento no local indicado para realização das obras, por se tratar de um imóvel que já 
compõe o patrimônio da administração, ficando a empresa vencedora dispensada das providencias 
necessárias a desapropriação.  
 
2.3.4. DO FLUXO DO OBJETO 
 

 
 

2.3.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
 

2.3.5.1. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada a 
alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos: 
2.3.5.1.1. para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou 
força maior; 
2.3.5.1.2. por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação 
técnica aos objetivos da contratação, a pedido do Contratante, desde que não decorrente de erros ou 
omissões por parte do Contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
2.3.5.1.3. por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos 
do §5º do art. 46 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
2.3.5.1.4. por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 
responsabilidade do Contratante. 
2.3.5.2. Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo Contratado, o conjunto de 
desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação 
do Contratante, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e 
conformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do 
empreendimento e mantida a responsabilidade integral do Contratado pelos riscos associados ao projeto 
básico. 
2.3.5.3. Fica terminantemente proibido a execução da obra sem a entrega do projeto executivo, 
devidamente aprovado pela administração. Fica expressamente proibido ainda, a execução do 
projeto comitantemente com a obra. 
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3. JUSTIFICATIVA DA NÃO UTILIZAÇÃO DO SRP 
 

3.1. A opção de não adotar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela previsibilidade 
sobre o quantitativo de bens e serviços demandado pelo Município, devidamente previstos no projeto de 
engenharia, bem como pela necessidade de a contratação ocorrer de forma única, contratando e 
autorizando a execução de todo o quantitativo de uma só vez. 

 

4. DO ENQUADRAMENTO DO PROJETO COMO NATUREZA COMUM. 
 

4.1. Considerando as características dos bens/serviços a serem adquiridos via projetos, o 
objeto desta aquisição pode ser caracterizado como comuns, possuindo, desse modo, padrões de 
desempenho e características gerais e específicas, usualmente e amplamente usuais e encontradas no 
mercado correlato, nos termos do Art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem ou serviço de luxo, 
conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, e Art. 20 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5. DA FORMA DE AQUISIÇÃO E CONDIÇÃO GERAIS. 
 

5.1. Os proponentes deverão apresentar proposta fornecendo informações como valores 
unitários, totais, BDI e demais dados que constarem nas planilhas fornecidas com os projetos. Na prosta 
deverão estar incluídos a carga tributária, o frete e todas as despesas incidentes, que correrão à conta 
da licitante/proponente, sem qualquer ônus adicional a administração.  

5.2. A aquisição será feita de forma única, mediante a apresentação da requisição 
(Autorização de Início de Serviços ou Ordem de Serviço), emitida pelo Setor de Compras; 

5.3. A empresa CONTRATADA deverá seguir fielmente o Cronograma Físico Financeiro de 
execução. 

5.3.1. A empresa contratada para execução do projeto será responsável pelos 
materiais/serviços fornecidos e utilizados na obra, sendo responsável a qualquer tempo, pela guarda, 
garantia e qualidade dos mesmos durante a execução da obra. 

5.3.2. O faturamento ocorrerá levando em consideração todos os serviços efetivamente 
executados e entregues, devidamente comprovados, aprovadas pela contratante, mediante boletim de 
medição. 

5.3.3. Após o faturamento, a empresa contratada ficará obrigada a entregar a notas fiscais no 
setor de compras do município, endereço constante no preâmbulo deste, acompanhadas das respectivas 
requisições e boletins de medição, bem como relatórios fotográficos. 

5.3.4. Em caso de descumprimento do item anterior, as faturas NÃO SERÃO RECEBIDAS pelo 
setor, cabendo a contratada regularizar a situação no prazo de 5 (dias). 

5.3.5. Após a aprovação final das notas fiscais, será emitido a Autorização de fornecimento 
final em favor ao fornecedor, oportunidade que a administração reconhecerá a efetivação da despesa e a 
encaminhará para devido processamento. 

5.3.6. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, dentre eles, impostos, taxas, 
direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros e transporte, necessárias a perfeita conclusão do objeto 
licitado que por ventura venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento / prestação dos 
serviços. 

 

6. DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E MODELO DE GESTÃO. 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
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escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
23, IV). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, III). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, II). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.12. Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 
14.133, de 2021, e art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, designando dos agentes públicos para o 
exercício dessas funções. 

 

7. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.1. efetuar a entrega da obra em perfeitas condições, conforme especificações contidas nos 
projetos, prazo contido no cronograma e local no indicado constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e boletim de medição. 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.4. comunicar à Contratante antecipadamente, quaisquer fatos supervenientes que impeçam 
ou possam comprometer o cronograma de execução do objeto, devidamente acompanhado dos motivos 
que impossibilitem com a devida comprovação, sugerindo medidas de correção; 

7.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

7.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  

7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
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7.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

7.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante 

7.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

7.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

7.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

7.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

7.1.22. Responsabilizar-se pelo transporte dos objetos de seu estabelecimento até o local 
determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento, quando for o 
caso;  

7.1.23. A empresa CONTRATADA se obriga a executar os serviços empregando exclusivamente 
materiais de qualidade e obedecendo rigorosamente as especificações que forem fornecidos pela 
Administração. 

7.1.24. A empresa CONTRATADA assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência 
dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, assim como pelo 
cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como por quaisquer danos decorrentes da 
realização destes serviços, causados a administração ou a terceiros. 

7.1.25. A empresa CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das leis e normas de 
segurança e higiene do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos 
os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem nos SERVIÇOS. 

7.1.26. O serviço só poderá ser realizado após formalização do contrato e emissão da Ordem de 
Serviço/Autorização de Início de Serviço. 

7.1.27. A empresa CONTRATADA deverá elaborar relatório fotográfico e descritivo dos serviços 
realizados, com fotos, durante a execução e outras informações que bem caracterize o serviço realizado. 
Esse relatório é condicionante para liberação do pagamento da fatura de medição. Sua ausência 
implicará no não pagamento da fatura. 

7.1.28. Não será permitido a execução de serviços, que não sejam aquelas descritas nos 
contratos previamente aprovada pela Administração. O descumprimento desta regra acarretará no não 
pagamento destes serviços, e na aplicação das penalidades previstas no contrato. 

7.1.29. A empresa será a única responsável técnica pela prestação dos serviços, assumindo 
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todos os riscos inerentes a sua execução, bem como de seus funcionários e terceiros, devendo para 
tanto manter um engenheiro/arquiteto responsável inscrito no seu respectivo conselho de classe 
responsável pelos serviços quando chamada a executá-los. 

7.1.30. A empresa deverá orientar seus colaboradores, motoristas e operadores sobre a forma 
mais apropriada da realização dos serviços. 

7.1.31. A empresa deverá assegurar o cumprimento das regras de saúde e segurança aos 
funcionários afetos a realização dos serviços. 

7.1.32. O serviço só poderá ser realizado após formalização do contrato e emissão da Ordem de 
Serviço/Autorização de Início de Serviço. 

7.1.33. Não será permitida a execução de serviços em quantitativos diferentes do autorizado 
pela fiscalização, sob pena de não pagamento. 

7.1.34. Caso venha a ser observado pela fiscalização da Administração problemas em relação à 
qualidade dos materiais ou serviços fornecidos, a empresa CONTRATADA se compromete a apresentar, 
de forma imediata, uma solução para estes problemas, ainda que enseje a substituição do mesmo. 

7.1.35. A Administração não tem quaisquer responsabilidades pelo uso e/ou guarda de 
equipamentos, máquinas e caminhões utilizados na execução dos serviços, devendo os mesmos 
estarem acobertados por seguro que os proteja contra quaisquer tipos de danos, sinistros ou a terceiros. 
Os veículos da empresa CONTRATADA, mesmo que esteja sendo utilizado na prestação de serviço 
público, não gozará da prerrogativa de trânsito ou estacionamento em áreas não permitidas. 

7.1.36. Caberá a empresa CONTRATADA toda e qualquer responsabilidade por danos ou 
acidentes advindos da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

7.1.37. Todos os funcionários destacados pela empresa CONTRATADA para a execução dos 
serviços contratados deverão apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizados. 

7.1.38. Caberá à empresa CONTRATADA manter os uniformes e EPIs de toda a equipe em 
perfeito estado de conservação, substituindo-os sempre que necessário, total ou parcialmente ao longo 
de todo período de vigência do contrato. 

7.1.39. A empresa CONTRATADA deverá ter especiais cuidados de segurança na execução das 
tarefas em locais de grande fluxo de veículos e com grande aglomeração de pessoas. 

7.1.40. Será terminantemente proibido aos funcionários da empresa CONTRATADA, durante a 
jornada de trabalho em qualquer função relativa ao contrato, ingerir qualquer tipo de bebida alcoólica, 
pedir ou receber gratificações de qualquer tipo, sejam elas concedidas a que título for, bem como 
exercer qualquer tipo de atividade alheia àquelas inerentes ao contrato. A desobediência deste item será 
de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

7.1.41. A empresa CONTRATADA deverá providenciar a substituição de qualquer funcionário 
seu que vier a ser declarado inadequado para o exercício da função, seja por imperícia técnica ou por 
atitude considerada inconveniente, cabendo à fiscalização determiná-la, através de comunicação formal, 
justificando seu ato e estabelecendo o prazo máximo para o atendimento, que não poderá ser inferior a 
24 (vinte e quatro) horas. 

7.1.42. As execuções dos serviços deverão seguir as Normas Técnicas vigentes e que 
disciplinam sua execução, cabendo a empresa adequar os serviços as mesmas sob pena de não aceite 
por parte da Administração, cumprindo informar que os serviços somente serão remunerados após o 
reparo das não conformidades. 

7.1.43. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

7.1.44. Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o 
conjunto de desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à 
aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital 
e conformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do 
empreendimento e mantida a responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao projeto 
básico. 

 
7.1.45. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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8. OBRIGAÇOES DO MUNICIPIO.  
 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao aferido por meio de 
Boletim de Medição do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e o 
art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022 terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
revisão de preços ou reajustamento feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

RECEBIMENTO DO OBJETO – POR MEIO DE MEDIÇÕES 
 

9.1. Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, 
contratação por tarefa, contratação integrada e contratação semi-integrada será adotada sistemática de 
medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao 
cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por 
preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 

9.2. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da aprovação do IMR 
– Instrumento de Medição de Resultado, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 

9.3. Os serviços aferidos por meio do Boletim de Medição poderão ser rejeitados, no todo ou 
em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, podendo ainda a administração glosar os serviços 
não realizados ou realizados em desacordo, cabendo a executora seu imediato saneamento, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 
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recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até 5 (cinco) dias úteis. 

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

9.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

9.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
LIQUIDAÇÃO 

 
9.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

 
a) estar acompanhada do boletim de medição devidamente aprovado pela administração; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do Contrato do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
9.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

9.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   

 
PRAZO DE PAGAMENTO 

 
9.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
9.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação da seguinte fórmula de correção monetária. 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                             365 
 
FORMA DE PAGAMENTO 
 

9.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha ou evidenciado na 
fatura, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

9.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

 
ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
 

9.25. Não haverá antecipação de pagamento para execução deste objeto. 
 

10. DO REEQUILIBRIO ECONOMICO, REVISÃO DOS PREÇOS E REAJUSTE. 
 

10.1. Os valores poderão sofrer revisões, na forma da lei e condições estipuladas no edital. 
10.1.1. O contrato poderá ter seus preços revistos em caso de desequilíbrio, nos termos do Art. 

124 da Lei nº 14.133/2021. 
10.1.1.1. Toda alteração de preço deverá possuir elementos que a sustente e comprove a 

elevação dos custos, levando em consideração ainda a compatibilização desta, com os valores 
praticados no mercado. 

10.1.1.2. Quando realizado, as alterações serão registradas por Termo Aditivo. 
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10.1.2. Em se tratando de reajuste, o mesmo deverá retratar a variação efetiva do custo total da 
obra, admite o índice de reequilíbrio financeiro do INCC, da data base do ORÇAMENTO. 

10.1.3. Os reajustamentos quando realizados, poderão ser celebrados por simples apostila ao 
contrato, conforme Art. 136, Inciso I da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, comete infração administrativa a 
inobservância as condições fixadas no T.R, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e ainda, 
o licitante contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a vigência da 
execução contrato; 
f) praticar ato fraudulento durante a vigência da execução contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Nos termos do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, serão aplicadas ao licitante contratado 
que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando contratado der causa à inexecução parcial na execução 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
 

1. moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. Por paralização injustificada superior a sessenta dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021.  

3. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 

4. Nos termos no Art. 156, inciso II, § 3º, as multas não excederão o percentual de 
30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato. 

5. Havendo nas condições de habilitação a exigência de garantia, esta será 
acionada a título de multa, cumulativamente com as demais. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste T.R. poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com a ao Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato e ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos, podendo ser 
prorrogado na forma do Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021, inclusive o prazo de entrega. 

12.2. Havendo prorrogação que tratam os itens 12.1, as mesmas serão realizadas por acordo 
comum entre as partes, e celebradas por termo aditivo. 

12.3. O prazo de entrega e conclusão do objeto, é aquele que consta no Cronograma Físico 
Financeiro. 

12.4. Na formalização do contrato, será considerado como se nele estivessem transcritos, a 
proposta da arrematante, bem como cronograma de execução do objeto. Tal prazo deverá ser 
estritamente cumprido pela empresa CONTRATADA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12.5. Nos termos do Art. 115, § 5º da NLLC, em caso de impedimento, ordem de paralisação 
ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

12.6. Nos termos do Art. 111 da NLLC, desde que a ausência da conclusão do objeto não 
decorrer por culpa do contratado, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu 
objeto não for concluído no período firmado no contrato 

 

13. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO APLICÁVEIS AO OBJETO. 
 

13.1. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 
 
13.1.1. CARTÃO CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
13.1.2. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 
(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado 
"Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada para 
abertura dos envelopes e processamento do Pregão;  
13.1.3. Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
por meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União; expedida nos sites www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br. Conforme 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014.  
13.1.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 
Débito em relação ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante;  
13.1.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 
Débito em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), expedida pela Prefeitura do 
domicílio ou sede da licitante;  
13.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(www.tst.jus.br/certidão), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.  
 

13.2. Regularidade Jurídica; 
 
13.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
13.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
13.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
13.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
13.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
13.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
13.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
13.2.9. Certidão Simplificada emitida pela respectiva Junta Comercial, ou Extrato do Simples Nacional 
onde demonstre a opção pelo Simples Nacional, ou documento equivalente, expedido por Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.3. Qualificação Técnica; 
 
13.3.1. Indicação de um responsável técnico da empresa, sendo um profissional com aptidão técnica na 
área de engenharia civil/arquitetura e urbanismo, com especialização ou aptidão na área de engenharia 
civil ou outra equivalente, devidamente inscrito e reconhecido pelo CREA ou CAU para o desempenho 
das atividades ora licitadas, com cópia de documento de identificação do indicado. 
13.3.2. Registro ou inscrição da empresa licitante e do profissional indicado no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena 
validade. 
13.3.3. Prova de que o profissional indicado, comprovadamente possui vínculo com licitante, na 
qualidade de responsável técnico. 
13.3.4. A comprovação de vínculo deverá ser realizada pela apresentação de cópia do contrato de 
trabalho do profissional, com prazo superior ao período de experiência previsto na legislação, cópia do 
contrato social da empresa em que conste o profissional integrante da sociedade ou contrato de 
prestação de serviços. 

13.3.4.1. A empresa que não dispuser de RT contratado, poderá se valer da indicação do 
profissional, acompanhado de declaração futura de contratação, pré-contrato ou outro documento 
hábil que estabeleça o compromisso de eventual contratação futura caso se sagre vencedora.  

13.3.5. No decorrer da execução do objeto, o responsável técnico indicado pela licitante poderá ser 
substituído, nos termos do artigo 67, § 6, da Lei n° 14.133/2021, por profissionais comprovadamente de 
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
 
13.3.6. Atestado (s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA de sua 
circunscrição (Resolução nº1.025 de 30 de março de 2.009, do CONFEA) ou pelo CAU (Resolução nº 93 
de 07/11/2014 do CAU/BR), comprovando que o profissional responsável, comprovadamente integrante 
do quadro permanente da empresa licitante, executou serviço cujas características sejam idênticas ao, 
ou compatíveis com o, objeto desta licitação. 
(Resolução nº1.025 de 30 de março de 2.009, do CONFEA/Resolução nº 93 de 07/11/2014 do 
CAU/BR). 
 
“A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada pelo conjunto dos acervos 
técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico e varia em função da alteração dos acervos 
dos profissionais integrantes de seu quadro técnico”. Extraído de http://www.crea-
mg.org.br/Paginas/06_Superintendencias/SAA/Acervo-Tecnico-PessoaFisica.aspx 
 

13.3.6.1. O (s) atestado(s) deverão comprovar ter executado serviços públicos ou privados, que já 
executou serviços similares aos ora licitados, com os itens abaixo mencionados: 
 

• OBRAS DE EDIFICAÇÃO COMPATIVEL COM O OBJETO.  
 

13.4. Qualificação Econômico-Financeira; 
 
13.4.1. Para a comprovação da qualificação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar: 

13.4.1.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 
data não superior a 90 dias anteriores à data de apresentação das propostas. 

13.4.1.2. No caso de empresas em regime de recuperação judicial ou extrajudicial conforme 
entendimento pacificado pelo STJ - REsp 1.173.735/RN e Acórdão TCU nº 1201/2020 
– Plenário, a exigência do item 13.4.1. será considerada atendida mediante a 
apresentação de: 

a) Certidão emitida pelo juízo competente que ateste que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a contratar com o Poder Público; 

b) Comprovação de acolhimento do plano de recuperação judicial ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme o caso, permanecendo em vigor todas as demais exigências 
de habilitação previstas neste edital. 

http://www.crea-mg.org.br/Paginas/06_Superintendencias/SAA/Acervo-Tecnico-PessoaFisica.aspx
http://www.crea-mg.org.br/Paginas/06_Superintendencias/SAA/Acervo-Tecnico-PessoaFisica.aspx
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13.4.2. Compulsando o Art. 69, inciso I da Lei nº 14.133/2021, as licitantes deverão apresentar 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

13.4.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

13.4.2.2. Os documentos deverão ser apresentados acompanhados de suas devidas publicações 
ou arquivamento nos órgãos oficiais na forma abaixo: 

13.4.2.2.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº. 6.404/1976 (Sociedade Anônima): Publicados 
em Diário Oficial, ou publicados em jornal de grande circulação, ou por fotocópia 
registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em 
outro órgão equivalente;  

13.4.2.2.2. Sociedades sujeitas ao Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão 
apresentar, na forma da lei, apresentar os documentos devidamente acompanhados das 
comprovações de transição ao SPED. 

13.4.2.2.3. Sociedades não sujeitas ao SPED, deverão apresentar os documentos registrados ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro órgão 
equivalente; 

13.4.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
 

13.4.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui 
(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 
da contratação ou do item pertinente. 

13.4.5. Os índices devem ser apresentados e calculados pela licitante, expedido por seu 
contador ou escritório de contabilidade.  

A exigência de cumprimentos dos índices justifica-se pela necessidade de assegurar que a licitante vencedora possua condição 
econômica e financeira para honrar o eventual contrato. Tal justificativa contrasta com o Acordão nº 247/2013, que concerne; 

São a Liquidez Geral (LG) e a Liquidez Corrente (LC) os índices utilizados pelo subitem 6.3 do edital (fl.22) para 
comprovação da boa situação financeira da proponente. Quanto maiores esses índices, melhor. Um índice de LG menor 
do que 1 demonstra que a empresa não tem recursos suficientes para pagar as suas dívidas, devendo gera-los. Já um 
índice de LC menor do que 1 demonstra que a empresa não possui folga financeira a curto prazo. Se os dois índices forem 
maiores que 1, a empresa estará financeiramente saudável [...]. 

Ademais, adota-se a recomendação das metodologias usuais por órgãos públicos, inclusive, recomendação da AGU – Advocacia 

Geral da União. 

 

13.5. Das Declarações Obrigatórias de Atendimento ao Objeto e Correlatas; 
 

13.6. A licitante deverá utilizar uma das opções a seguir para comprovar conhecimento do 
local da obra: 1 – Anexar no sistema o atestado de visita técnica. 2 – Anexar no sistema declaração de 
que conhece o local do objeto. 3 – Assinalar “sim” no sistema, na declaração digital de que conhece o 
local do objeto. 

13.7. Assinalar ‘’sim’’ nas demais declarações obrigatórias via sistema, com exceção do 
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enquadramento a ME/EPP e Equiparadas, que deverá ser analisado caso a caso. 
 

14.  DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA. 
 

14.1. Nos termos no Art. 58, § 1º da Lei nº 14.133/2021, será exigido sob pena de 
desclassificação, no momento da apresentação da proposta inicial, a comprovação do recolhimento 
de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, na importância de 1% (um 
por cento) do valor estimado para a contratação. 

14.1.1. Sob pena de desclassificação, o comprovante de prestação de garantia deverá ser 
anexado no sistema até a data e hora designada para abertura da sessão. 

14.1.2. A garantia de proposta deverá ser prestada em qualquer das modalidades de que trata o 
§ 1º do art. 96 Lei nº 14.133/2021. 

14.1.3. A Garantia de Manutenção de Proposta deverá ter prazo de validade de no mínimo 90 
(noventa) dias, devendo ser prorrogada no caso de o Município solicitar e a licitante anuir.  

14.1.4. A recusa na prorrogação da Garantia de Manutenção de Proposta implica a desistência 
de continuar no procedimento licitatório.  

14.2. A Garantia de Manutenção de proposta oferecida pela licitante adjudicada será 
liberada/devolvida quando tiver sido assinado o contrato e fornecida a Garantia de Execução de 
Contrato.  

14.3. As Garantias de Manutenção de Posposta oferecidas pelas proponentes classificadas 
em segundo e terceiro lugar serão liberadas/devolvidas em prazo não superior a 3 (três) meses, 
contratados a partir da assinatura do contrato pela licitante classificada em primeiro lugar.  

14.4. As Garantias de Manutenção de Proposta oferecidas pelas demais licitantes serão 
liberadas/devolvidas no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da data de assinatura do contrato, 
salvo as que município tenha motivadamente se apropriado.  

14.5. As Garantias de Manutenção de Proposta oferecidas pelas demais licitantes serão 
liberadas/devolvidas no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da decisão que não caiba mais 
recurso da fase correspondente.  

14.6. A Garantia de Manutenção de Proposta poderá ser apropriada nos seguintes casos:  
14.6.1. se a licitante desistir de sua proposta durante o prazo de validade; 
14.6.2. se a licitante vencedora, dentro do prazo fixado, deixar de assinar o contrato ou não fornecer a 
Garantia de Execução de Contrato. 
 

15. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA NAS CONTRATAÇÕES DE OBRAS 
 

15.1. Nos termos dos Artigos nº 96, 97 e 98 da Lei nº 14.133/2021, será exigido como 
condição para assinatura do contrato, a prestação de garantia na importância de 5% (cinco por cento) 
do valor inicial do contrato. 

15.1.1. A garantia de proposta deverá ser prestada em qualquer das modalidades de que trata o 
§ 1º do art. 96 Lei nº 14.133/2021. 

15.1.2. A Garantia deverá ter prazo de validade igual ou superior a vigência do contrato (Art. 97, 
Inciso I da NLLC), devendo ser prorrogada no caso de o Município solicitar e a licitante anuir. 

15.2. A Garantia Contratual poderá ser apropriada nos seguintes casos:  
15.2.1. se a contratada recusar a retirar a Autorização ou Ordem de serviços; 
15.2.2. se a licitante der causa a paralização da execução sem justa causa; 
15.2.3. descumprir obrigações contratuais previstas neste T.R. 

 

15.3. As garantias serão devolvidas ou estornadas a licitante, em até 20 (vinte) dias após o 
recebimento definitivo da obra. 
 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

16.1. Não será permitido a subcontratação do objeto. 
 

17.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

18. DO LOCAL DE FORNECIMENTO E ENTREGA DO OBJETO 
 

18.1. O local de execução e entrega do objeto é aquele que consta nos projetos, com 
endereço e coordenadas geográficas detalhadas. 

18.2. Após emissão da Ordem de Serviço/Autorização de Início de Serviço, a empresa 
CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para realizar a mobilização do pessoal, equipamentos 
e materiais necessários, e iniciar efetivamente os serviços. 

 

19. DA PLANILHA DE QUANTITATIVOS E DOS PROJETOS. 
 

19.1. Os projetos e documentos correlatos necessários a formulação das propostas, como; 
 

a) CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO. 
b) PLANILHA ORÇAMENTARIA DA OBRA 
c) PROJETO BÁSICO / ARQUITETÔNICO 
d) MEMORIAL DESCRITIVO. 
e) Art’s DOS PROJETOS E FISCALIZAÇÃO 
f) COMPOSIÇÃO DO BDI 
g) MEMÓRIA DE CÁLCULO 
h) PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ITENS 
i) QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO INVESTIMENTO 

 
Os arquivos digitais relativos aos projetos, planilhas, cronogramas, memoriais descritivos e Anotações de 
responsabilidade técnica poderão ser baixados na íntegra, diretamente da plataforma de licitações, na 
mesma área em que se encontra o edital, em: www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
O valor do projeto é de: R$ 2.921.042,29 (dois milhões, novecentos e vinte e um mil, quarenta e 
dois reais e vinte e nove centavos). 
 

20. DO RECEBIMENTO DA OBRA CONCLUÍDA 
 

20.1. O recebimento do objeto será realizado com base no art. 140 da Lei 14.133/2021, e 
ainda obedecerá ao seguinte: 

 
20.1.1.1. PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. Neste período, a contratada será responsável por reparar os serviços de má 
execução ou uso de material inadequado, por sua conta, até o recebimento definitivo. 
 

20.1.1.2. DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 
20.1.1.3. Num prazo máximo para será de 02 (Dois) meses, contados da entrega provisória da 

obra e verificado o bom estado da mesma, será expedido o recebimento definitivo, 
lavrando-se o respectivo termo que dará quitação plena, geral e recíproca às partes, 
sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA prevista no Código Civil Brasileiro 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS APÓS ASSINATURA DO CONTRATO 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.1. A contratada deverá apresentar à contratante a ART- CREA/MG ou RRT-CAU referente 
à obra contratada, devidamente quitada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir do 
recebimento da autorização para ordem de serviço.  

21.2. Ressalvadas as disposições em contrário e os casos de dispensa regulamentados pela 
RFB - Receita Federal do Brasil, a empresa contratada deverá inscrever as obras objeto do contrato no 
Cadastro Nacional de Obras (CNO), conforme IN RFB 1.845/2018 e suas alterações posteriores, 
apresentando a administração sua devida comprovação ou termo de dispensa no prazo de 10 (dez) dias 
úteis após a emissão a Ordem de Serviços. 

21.3. Tendo em vista que o CREA e CAU, órgãos estatais reguladores e fiscalizadores das 
profissões de Engenharia e Arquitetura, bem como atividades inerentes as suas competências, e tendo 
em vista que empresas ou profissionais com registro suspenso ou inadimplente perante os conselhos 
classe, constitui exercício irregular de atividade, as empresas no ato da assinatura do contrato, deverão 
apresentar a Certidão Registro e quitação da empresa licitante e do profissional RT no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena 
validade. 

 

22. DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

22.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos fornecimentos, até 25% (Vinte e cinco por 
cento) em caso de construção e 50% (cinquenta por cento) em caso de reforma, do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme preceitua o Art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

22.1.1. Nos casos em que as alterações contratuais resultem em acréscimo de valor, se exigido 
anteriormente, a administração poderá requerer o reforço da prestação de garantia contratual, na 
proporção do valor acrescido. 

22.2. O contrato poderá ser alterado nas condições e hipóteses previstas no Art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

 

23. DO BENEFÍCIO E TRATAMENTO DIFERENCIADO AS ME/EPP. 
 

23.1. Em cumprimento a Lei Complementar nº 123/2006, o objeto desta contratação terá 
preferência em contratar microempresas e empresas de pequeno porte. 

23.2. As empresas microempresas e empresas de pequeno porte farão jus ao tratamento 
diferenciado em relação as empresas de grande porte, nos critérios de desempate e para regularização 
de documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista. 

 

24. DO TRATAMENTO REGIONALIZADO 
 

24.1. Não se aplica ao objeto em tela. 
 

25. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 

25.1. As despesas para custear a execução do objeto desta licitação, correrão por conta do 
crédito orçamentário constante das dotações orçamentárias disponíveis do exercício financeiro em vigor, 
conforme delineado abaixo indicadas: 

 

Dotação: 4.4.90.52.00.2.11.01.16.482.0009.1.0072  
Fonte: 1.700.000  
Programa: CONSTRUÇÃO E MELHORIAS EM CASAS POPULARES  
Valor Alocado: R$ 2.800.000,00  
 
Dotação: 4.4.90.52.00.2.11.01.16.482.0009.1.0072  
Fonte: 1.500.000  
Programa: CONSTRUÇÃO E MELHORIAS EM CASAS POPULARES  
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Valor Alocado: R$ 199.263,29 

26. DAS HIPOTESES DE GARANTIA ADICIONAL, MANUTENÇÃO E/OU ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA. 
 

26.1. Aplica-se subsidiariamente para salvaguarda da contratante e/ou entidade contratante as 
relações previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

27. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

27.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

28. DA VINCULAÇÃO AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

28.1. Nos termos do Art. 6º, inciso XX da Lei nº 14.133/2021, vincula-se ao certame licitatório, 
o Estudo Técnico Preliminar elaborado pelo (s) setor (es) demandante (es), que seguem encaminhados 
para composição dos autos do processo de compra. 

 

29. CONDIÇOES GERAIS 
 

29.1.  A Prefeitura de Paula Cândido através da Secretaria Solicitante, reserva para si o direito 
de não aceitar nem receber qualquer produto/serviço em desacordo com o previsto neste Termo de 
Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, sem 
prejuízo das sanções previstas. 

29.2. Qualquer tolerância por parte da Prefeitura de Paula Cândido através da Secretaria 
Solicitante, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, 
em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno 
vigor todas as condições do ajuste e podendo a Prefeitura de Paula Cândido exigir o seu cumprimento a 
qualquer tempo. 

29.3. A Contratada, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, de forma direta ou indireta à Prefeitura de Paula Cândido através da Secretaria Solicitante, 
produzidos em decorrência da execução do objeto da contratada, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se ao Tribunal o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 
danos ou prejuízos. 

29.4. Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 
suas alterações, Termo de Referência, Decretos de regulamentação dos dispositivos, entendimentos e 
pacificações dos órgãos de fiscalização controle, TCE e MP. 

29.5. Para dirimir eventuais litígios, fica eleito o foro da Comarca de Viçosa /MG. 
 

Paula Cândido, 13 de março de 2026. 
 
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as 
informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a 
identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 
 
Equipe responsável pelo T.R 
 

REVELINO HENRIQUE DE LANA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras 

 
 

CLAUDIA VIEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO I A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 
Construção de Empreendimento Habitacional de Interesse Social no Município de Paula Cândido/MG 

Preâmbulo 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui o documento basilar da fase preparatória do processo 
licitatório, cujo escopo é a identificação da solução mais vantajosa para o atendimento da necessidade 
pública, pautando-se nos princípios da eficiência, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável. Em estrita observância ao comando normativo esculpido na Lei Federal nº 14.133/2021, este 
estudo fundamenta a viabilidade técnica e econômica da contratação, detalhando o planejamento 
necessário para a execução do objeto sob a égide da transparência e da governança pública. 

A elaboração deste documento atende à obrigatoriedade de planejamento prévio para obras e serviços de 
engenharia, servindo como alicerce para a confecção do Termo de Referência ou Projeto Básico 
subsequente. Conforme leciona a doutrina administrativa e a jurisprudência consolidada do Tribunal de 
Contas da União, o planejamento não é mera formalidade, mas o mecanismo de mitigação de riscos e 
garantia da boa aplicação dos recursos advindos do Convênio Transferegov nº 039735/2025. 

REGIME DE EXECUÇÃO: CONTRATAÇÃO INTEGRADA. 
FORMA DE EXECUÇÃO: INDIRETA. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 
REQUISITANTES: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução integral de 
empreendimento habitacional, compreendendo o desenvolvimento de projetos (básico e executivo) e a 
construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares de interesse social, conforme o programa 
FNHIS SUB 50, enquadrado na proposta do Novo PAC nº 56000003877/2025. O empreendimento seguirá o 
padrão de "Casa térrea acessível, 2 quartos, área útil de 47,46m², fundações em sapatas", em estrita 
conformidade com a Portaria MCID e as especificações técnicas da planilha orçamentária anexa. 

1. Descrição da Necessidade da Contratação 

1.1. A necessidade da presente contratação repousa na premência do atendimento ao déficit habitacional 
do Município de Paula Cândido/MG, especialmente voltado às famílias em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica. A moradia, enquanto direito social fundamental previsto no artigo 6º da Constituição 
Federal de 1988, constitui o alicerce para a dignidade da pessoa humana e para o acesso a outros direitos, 
como saúde e segurança. 

1.2. O Município identifica, em seu diagnóstico habitacional, a existência de núcleos familiares residindo 
em condições de precariedade ou em regime de coabitação involuntária. A ausência de oferta habitacional 
de interesse social pelo mercado privado exige a intervenção estatal direta para garantir a inclusão social e 
o desenvolvimento urbano ordenado. 
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1.2.1. O problema a ser resolvido transcende a mera construção civil; trata-se de mitigar o isolamento 
social e proporcionar infraestrutura urbana adequada (água, esgoto e energia) a uma parcela da população 
que hoje carece de serviços públicos essenciais em seus locais de moradia. 

1.3. A fundamentação legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso I da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica 
da contratação, e conterá os seguintes elementos: I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;". 

1.4. Sob o prisma jurisprudencial, o Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 1110/2024-Plenário, 
reforça que a ação orçamentária para apoio à produção habitacional de interesse social (Ação 00TI) visa 
justamente viabilizar a transferência de recursos do FNHIS para projetos que resultem em acesso à 
moradia digna. Assim, a contratação está intrinsecamente ligada à finalidade pública de promover a justiça 
social através do programa habitacional federal. 

2. Demonstração da Previsão da Contratação e Alinhamento com o Planejamento 

2.1. A presente demanda encontra-se alinhada às políticas de desenvolvimento urbano e assistência social 
do Município de Paula Cândido. Embora a Lei nº 14.133/2021 estabeleça a necessidade de um Plano de 
Contratações Anual (PCA), o Município esclarece que, por ser um ente federativo de pequeno porte, com 
população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes, encontra-se em fase de estruturação e implementação 
dos novos instrumentos de governança exigidos pela legislação. 

2.2. A ausência de um PCA formalmente consolidado para o exercício corrente não constitui óbice à 
contratação, visto que a demanda é estratégica e decorre de convênio federal com prazos peremptórios de 
execução. O Município tem adotado medidas para a qualificação de seus agentes e a criação de 
procedimentos internos que futuramente culminarão na elaboração sistemática do PCA. 

2.3. O fundamento legal para esta justificativa encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso II, combinado 
com o Artigo 176, ambos da Lei nº 14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;". 

"Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 
publicação desta Lei, para cumprir os requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei, bem como as 
regras relativas à obrigatoriedade de realização de licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 
desta Lei.". 

2.4. A doutrina administrativa sinaliza que o planejamento em municípios menores deve ser interpretado à 
luz do princípio da razoabilidade e da realidade institucional local. O Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, no TC-17437.989.23, já se manifestou no sentido de que a ausência de PCA em municípios de 
pequeno porte, em virtude do prazo dilatado de adaptação, não invalida certames que buscam atender a 
convênios de infraestrutura urgentes, desde que a necessidade seja fartamente justificada no ETP. 

 
3. Requisitos da Contratação 
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3.1. Para assegurar a plena execução do objeto e a durabilidade das unidades habitacionais, foram 
estabelecidos requisitos técnicos, financeiros e de sustentabilidade que devem ser observados pela futura 
contratada. 

3.2. Requisitos de Qualificação Técnica:  

a) Comprovação de experiência em obras de edificações residenciais de complexidade similar;  

b) Registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no conselho profissional competente (CREA ou 
CAU);  

c) Declaração de disponibilidade de equipe técnica e equipamentos necessários para o cumprimento do 
cronograma de 18 meses. 

3.3. Requisitos de Desempenho e Sustentabilidade:  

a) Observância integral às normas técnicas da ABNT, com especial destaque para a NBR 15.575 (Norma de 
Desempenho), garantindo a solidez e a habitabilidade das unidades ; 

b) Implementação de medidas de controle ambiental no canteiro de obras, incluindo a gestão de resíduos 
e o baixo consumo de recursos hídricos ;  

c) Adoção de projetos que contemplem a acessibilidade universal, conforme a NBR 9.050, integrando os 
acessórios previstos na planilha orçamentária (barras de apoio e bancos para PCD). 

3.4. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso III da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] III - requisitos da contratação;". 

3.5. A jurisprudência do TCU (Acórdão 1498/2015-Plenário) indica que as exigências de qualificação 
técnica devem ser limitadas às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, visando 
não restringir indevidamente a competitividade do certame. No caso de habitação popular, a relevância 
técnica recai sobre as fundações, a supraestrutura e as instalações hidrossanitárias. 

4. Estimativas das Quantidades 

4.1. A definição quantitativa do objeto baseou-se no projeto padrão para habitações de interesse social e 
na planilha orçamentária detalhada fornecida pelo setor de engenharia. A contratação contempla a 
execução total de 20 (vinte) unidades habitacionais. 

4.2. Principais Quantitativos Estimados: 

Item da 
Planilha 

Descrição Resumida do Serviço Unidade Quantidade por 
Unidade 

Quantidade Total (20 
UN) 

3.1 Serviços Preliminares (Projetos e 
Sondagem) 

UD 1,00 20,00 

3.6 Fundações - Sapatas (Concreto e Aço) M3 / KG Diversos Conforme PO  
3.9 Supraestrutura (Pilares, Vigas e Lajes) M3 Diversos Conforme PO  
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3.10 Alvenaria de Vedação (Blocos Cerâmicos) M2 86,50 1.730,00 
3.13 Cobertura (Madeiramento e Telhas) M2 73,49 1.469,80 
3.21 Piso Cerâmico 35x35 cm M2 48,87 977,40 
3.26 Fios e Cabos Elétricos (diversas bitolas) M Diversos 8.314,00 
3.30 Caixa d'água 500 litros UN 1,00 20,00 

4.3. O fundamento legal para a estimativa de quantidades encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso IV 
da Lei nº 14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala;". 

4.4. A memória de cálculo considerou as áreas de cada cômodo (47,46m² de área útil por casa) e os 
índices de consumo de materiais do SINAPI, garantindo que as quantidades contratadas sejam suficientes 
para a entrega das unidades habitáveis e completas. 

5. Levantamento de Mercado e Justificativa da Solução 

5.1. O levantamento de mercado avaliou as alternativas disponíveis para a provisão habitacional, 
considerando os modelos de execução direta, execução indireta por preço global e a contratação 
integrada. 

5.2. Análise das Alternativas:  

a) Execução Direta: Descartada pela Administração Municipal devido à ausência de corpo técnico e 
operacional próprio para a execução simultânea de 20 unidades, além da complexidade logística de 
aquisição pulverizada de materiais.  

b) Empreitada por Preço Unitário ou Global: Embora tecnicamente viáveis, tais modelos exigem que a 
Administração forneça o projeto executivo completo, o que, diante das limitações técnicas do Município, 
poderia acarretar atrasos e riscos de incompatibilidades entre projeto e execução.  

c) Contratação Integrada (Solução Escolhida): Revela-se a opção mais eficiente para o programa FNHIS 
Sub 50. Neste regime, o contratado assume a responsabilidade integral pelo desenvolvimento dos projetos 
básico e executivo e pela construção, mitigando os riscos de aditivos contratuais por falhas de 
projetamento. A solução unificada permite a adoção de metodologias construtivas inovadoras pela 
empresa vencedora, acelerando a entrega do objeto. 

5.3. O Município de Paula Cândido opina pela Execução Indireta sob o regime de Contratação Integrada, 
julgamento por menor preço global, como a solução que melhor equilibra a celeridade administrativa com 
a segurança técnica do empreendimento. 

5.4. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso V da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;". 
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5.5. A contratação integrada está disciplinada no Artigo 6º, inciso XXXII e no Artigo 46, inciso V da mesma 
Lei. O TCU, no Acórdão 1169/2022-Plenário, valida a escolha desse regime em casos onde a Administração 
deseja transferir os riscos de projetamento para o particular, visando maior previsibilidade no valor final da 
obra. 

6. Estimativa do Valor da Contratação 

6.1. O valor estimado da contratação foi apurado por meio de orçamento detalhado fundamentado em 
quantitativos e preços unitários do SINAPI (maio/2025, Belo Horizonte/MG), acrescido da taxa de BDI de 
20,34%. 

6.2. Resumo do Investimento: 

Grupo de Itens Preço Total (com BDI) 
Serviços Técnicos e Sondagem R$ 15.961,20 
Canteiro e Instalações Provisórias R$ 29.105,60 
Administração Local R$ 75.776,01 
Fundações (Sapata e Baldrame) R$ 304.650,20 
Supraestrutura (Vigas e Lajes) R$ 235.922,80 
Alvenaria e Fechamentos R$ 238.106,20 
Cobertura e Proteções R$ 620.367,60 
Revestimentos e Pinturas R$ 355.332,60 
Instalações Hidráulicas, Elétricas e Sanitárias R$ 432.880,40 
Complementares e Limpeza R$ 67.426,88 
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.921.042,29 

6.3. O fundamento legal para a estimativa de valor encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso VI da Lei 
nº 14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;". 

6.4. A adequação dos preços foi aferida seguindo a diretriz do Artigo 23, § 2º, inciso I da Lei 14.133/2021, 
utilizando sistemas de custos oficiais como o SINAPI. 

7. Descrição da Solução como um Todo 

7.1. A solução consiste na entrega de 20 unidades habitacionais plenamente habitáveis, dotadas de 
acessibilidade e infraestrutura básica, localizadas em Paula Cândido/MG. Cada residência terá fundação 
superficial em sapatas isoladas, estrutura em concreto armado, paredes de alvenaria cerâmica, cobertura 
em telha cerâmica sobre trama de madeira, e acabamentos internos e externos completos. 

7.2. Detalhamento dos Subsistemas:  

a) Estrutural: Concretagem de sapatas (FCK 20 MPA) e vigas baldrame com impermeabilização asfáltica ;  

b) Vedações: Blocos cerâmicos furados de 9x19x19 cm, com revestimento em chapisco e massa única ;  
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c) Acabamentos: Piso cerâmico 35x35 cm em áreas secas e molhadas; janelas de alumínio tipo correr e 
maxim-ar; portas internas de madeira semi-oca ;  

d) Instalações: Sistema hidrossanitário completo com reservatório de 500L; rede elétrica monofásica com 
quadro de distribuição e dispositivos de proteção (disjuntores DIN e DR) ; 

e) PCD: Adaptação de banheiro com barras de apoio em aço inox e banco articulado, garantindo a 
acessibilidade de acordo com o programa FNHIS. 

7.3. O fundamento legal para a descrição da solução integral encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso 
VII da Lei nº 14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 
à assistência técnica, quando for o caso;". 

7.4. Conforme o Manual de Obras Públicas do TCU, a descrição da solução deve permitir a identificação de 
todos os elementos necessários para que o objeto cumpra sua função social e técnica desde o primeiro dia 
de ocupação. 

8. Justificativas para o Parcelamento ou Não da Contratação 

8.1. A Administração Municipal de Paula Cândido decidiu pelo não parcelamento do objeto, optando pela 
licitação em item único. A construção das 20 unidades habitacionais configura um conjunto indivisível para 
fins de execução contratual e gestão do convênio. 

8.2. Motivações para a Unificação:  

a) Funcionalidade e Interdependência: A infraestrutura urbana e o canteiro de obras são compartilhados 
entre todas as unidades. Dividir a obra entre diferentes empresas geraria conflitos logísticos, atrasos e 
dificuldades na gestão da administração local;  
b) Economia de Escala: A concentração do volume de serviços em um único licitante permite a obtenção 
de melhores preços junto a fornecedores de materiais, reduzindo o custo global do empreendimento;  
c) Responsabilidade Técnica: O regime de contratação integrada pressupõe que uma única empresa 
responda pelo projeto e pela obra, evitando que falhas de um executor prejudiquem o cronograma de 
outros, garantindo a garantia global da solidez do empreendimento. 

8.3. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso VIII da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;". 

8.4. A Súmula nº 247 do TCU admite o não parcelamento quando houver comprovação de "prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala". No presente caso, a fragmentação da obra em 
lotes isolados elevaria desnecessariamente os custos de supervisão e administração local, ferindo o 
princípio da eficiência. 

9. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos 
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9.1. Os resultados pretendidos com a execução desta obra abrangem dimensões sociais, econômicas e 
urbanísticas. Espera-se que a entrega das 20 unidades habitacionais gere um impacto positivo imediato na 
qualidade de vida das famílias beneficiárias. 

9.2. Benefícios Diretos e Indiretos:  

a) Redução do Déficit Habitacional: Atendimento de 20 famílias em situação de vulnerabilidade, 
proporcionando moradia digna e segura ;  
b) Melhoria da Saúde Pública: Ambientes com ventilação adequada e saneamento básico reduzem a 
incidência de patologias relacionadas à insalubridade ;  
c) Promoção da Acessibilidade: A construção de casas adaptadas garante o direito de ir e vir e a autonomia 
de pessoas com deficiência e idosos ;  
d) Desenvolvimento Econômico Local: Geração de empregos diretos durante os 18 meses de obra e 
incremento na circulação de renda no comércio de materiais de construção do Município ;  
e) Urbanização Ordenada: Consolidação de áreas urbanas com infraestrutura completa, evitando a 
degradação ambiental e a formação de sub-habitações. 

9.3. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso IX da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] IX - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;". 

10. Providências a serem Adotadas pela Administração 

10.1. Para a regular consecução do objeto, a Administração de Paula Cândido deverá adotar medidas 
preparatórias essenciais antes da celebração do contrato e do início das obras. 

10.2. Providências Necessárias:  

a) Regularização Fundiária: Garantir a plena disponibilidade jurídica dos lotes destinados à construção ;  
b) Preparação do Terreno: Realização de limpeza e terraplanagem prévia pela Administração, se aplicável, 
ou entrega da área livre de obstáculos ;  
c) Equipe de Fiscalização: Designação de servidores qualificados para a gestão e fiscalização do contrato, 
assegurando que o fiscal possua habilitação técnica compatível com a obra de engenharia ;  
d) Articulação Institucional: Interface com concessionárias de água e energia para viabilizar as ligações 
definitivas ao final da execução. 

10.3. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso X da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;". 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

11.1. Identificou-se a necessidade de compatibilização da construção das casas com outras ações 
contratuais e administrativas, visando o sucesso integral do programa habitacional. 
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11.2. Interdependências Identificadas:  

a) Trabalho Social: A contratação integrada deve ser acompanhada por um Projeto de Trabalho Social (PTS) 
junto às famílias, visando a educação patrimonial e a inserção comunitária;  
b) Assistência Técnica: A Administração deve prever, em seus quadros ou via contratação, o suporte 
técnico para o acompanhamento das famílias na fase de ocupação;  
c) Infraestrutura Externa: Caso os lotes não possuam rede de água e esgoto no logradouro, o Município 
deverá providenciar tais extensões de rede paralelamente à construção das casas. 

11.3. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso XI da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;". 

12. Descrição de Possíveis Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras 

12.1. A execução de obras civis, ainda que de interesse social, acarreta impactos ao meio ambiente local 
que devem ser previstos e mitigados durante todo o ciclo de vida do projeto. 

12.2. Impactos e Medidas de Mitigação:  

a) Geração de Resíduos: A contratada deverá implementar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
(PGRCC), garantindo a destinação legal de sobras de alvenaria e concreto;  
b) Erosão e Poeira: Umectação das vias de acesso no canteiro e instalação de sistemas de drenagem 
provisória para evitar o carreamento de sedimentos para córregos próximos;  
c) Consumo de Recursos: Adoção de torneiras e bacias sanitárias de baixo consumo e projetos que 
favoreçam a iluminação natural, reduzindo o impacto energético;  
d) Impacto Sonoro: Restrição de horários para atividades ruidosas, visando minimizar o incômodo à 
vizinhança. 

12.3. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso XII da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;". 

13. Posicionamento Conclusivo sobre a Adequação da Contratação 

13.1. Considerando o déficit habitacional diagnosticado, a disponibilidade de recursos via Novo 
PAC/FNHIS e a análise técnica das alternativas de mercado, este Estudo Técnico Preliminar conclui pela 
total viabilidade e adequação da contratação nos moldes propostos. 

13.2. A adoção da Contratação Integrada sob o regime de Execução Indireta apresenta-se como a solução 
mais resiliente para garantir a entrega das 20 unidades dentro dos padrões de qualidade e prazos 
estabelecidos, promovendo o interesse público e a eficiência administrativa. 



 

Página 48 de 59 
 

Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, Centro, Paula Cândido, CEP: 36.544-000 – Estado de Minas 

Gerais, CNPJ: 17.763.715/0001-07 – Tel: (32) 3537-1242 

13.3. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso XIII da Lei nº 
14.133/2021: 

"Art. 18. [...] § 1º [...] XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina.". 

14. Mapa de Riscos 

14.1. O gerenciamento de riscos é peça fundamental para o sucesso da contratação integrada, permitindo 
à Administração antecipar eventos adversos e definir as responsabilidades entre as partes. Os riscos foram 
classificados conforme a Escala de 1 a 5 (Probabilidade e Impacto). 

14.1. Riscos Associados ao Planejamento 

ID Risco Identificado Causa Prob. Imp. Prevenção / Mitigação Alocação 
R1 Anteprojeto Incompleto Falha técnica 

interna 
2 4 Revisão detalhada por equipe 

multidisciplinar antes do edital. 
Administração 

R2 Estimativa Orçamentária 
Defasada 

Inflação ou erro de 
base 

3 5 Uso de base SINAPI atualizada 
(maio/2025) e pesquisa ampla. 

Administração 

R3 Impedimento Fundiário Gravames na 
matrícula 

1 5 Verificação prévia da escritura e 
registro dos lotes pelo setor jurídico. 

Administração 

R4 Indisponibilidade de 
Equipe de Fiscalização 

Déficit de 
servidores 

2 3 Capacitação de pessoal ou 
contratação de supervisão técnica 
externa. 

Administração 

R5 Mudança nas Normas do 
Programa Federal 

Alteração de 
Portarias 

2 4 Acompanhamento constante das 
diretrizes do MCID e diálogo com a 
CEF. 

Administração 

R6 Atraso na Licença 
Ambiental 

Burocracia no órgão 3 4 Início do processo de licenciamento 
simultâneo ao ETP. 

Administração 

R7 Projetos Incompatíveis Falha no 
desenvolvimento 

2 4 Exigência de software BIM ou 
coordenação rigorosa na fase de 
projeto. 

Contratada 

14.2. Riscos Associados à Execução da Licitação 

ID Risco Identificado Causa Prob. Imp. Prevenção / Mitigação Alocação 
R8 Licitação Deserta Preço ou edital 

pouco atrativo 
2 4 Ampla publicidade e revisão dos atrativos 

econômicos do certame. 
Administração 

R9 Excesso de 
Impugnações 

Edital confuso 3 2 Utilização de minutas padronizadas da 
AGU/Órgãos de Controle. 

Administração 

R10 Mergulho de Preços Proposta 
inexequível 

3 5 Análise criteriosa das composições e 
diligência técnica sobre a proposta. 

Administração 

R11 Judicialização do 
Certame 

Recurso de licitante 2 4 Respostas céleres e bem fundamentadas 
aos recursos administrativos. 

Administração 

R12 Fraude / Conluio Acordo entre 
empresas 

1 5 Fiscalização do certame e cruzamento de 
dados de sócios. 

Administração 

R13 Desclassificação em 
Massa 

Exigências 
restritivas 

2 4 Definição de requisitos de habilitação 
proporcionais ao objeto. 

Administração 

R14 Atraso na 
Homologação 

Morosidade interna 2 3 Fixação de prazos internos rigorosos para 
a equipe técnica. 

Administração 

14.3. Riscos Associados à Execução do Objeto 

ID Risco Identificado Causa Prob. Imp. Prevenção / Mitigação Alocação 
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R15 Atraso no Repasse 
Federal 

Contingenciamento 
União 

3 5 Gestão eficiente do convênio e 
medições em dia para evitar glosas. 

Administração 

R16 Condições 
Geotécnicas 
Adversas 

Sondagem 
insuficiente 

2 4 Responsabilidade da contratada em 
aprofundar sondagens na fase de 
projeto. 

Contratada 

R17 Chuvas Prolongadas Fatores climáticos 4 3 Previsão de janelas de execução e 
reprogramação do cronograma. 

Compartilhado 

R18 Abandono da Obra Insolvência da 
empresa 

1 5 Exigência de seguro-garantia e 
monitoramento da saúde financeira. 

Contratada 

R19 Acidentes de 
Trabalho 

Falha na segurança 2 5 Fiscalização do cumprimento da NR-18 
e uso obrigatório de EPIs. 

Contratada 

R20 Variação nos Preços 
de Materiais 

Oscilação de 
mercado 

3 4 Cláusula de reajuste por índices 
setoriais e reequilíbrio se necessário. 

Compartilhado 

R21 Vícios Construtivos Execução falha 2 4 Fiscalização rigorosa em cada etapa e 
retenção de garantia. 

Contratada 

14.2. O fundamento legal para o mapa de riscos encontra-se no Artigo 18, inciso X, e Artigo 22, parágrafo 3º 
da Lei nº 14.133/2021: 

"Art. 22. [...] § 3º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os regimes de 
contratação integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o 
contratante e o contratado.". 

15. Análise do Ciclo de Vida do Objeto 

15.1. A análise do ciclo de vida visa garantir que o empreendimento habitacional mantenha sua 
funcionalidade e segurança ao longo de décadas, minimizando custos de manutenção corretiva para as 
famílias beneficiárias e para o poder público. 

15.2. Vida Útil de Projeto (VUP): Com base na NBR 15.575, as unidades habitacionais foram projetadas 
para atingir os seguintes prazos mínimos de vida útil, desde que observada a correta manutenção :  

a) Estrutura: Superior a 50 anos; 
b) Cobertura: Mínimo de 20 anos;  
c) Instalações Hidrossanitárias: Mínimo de 20 anos;  
d) Revestimentos Internos e Pisos: Mínimo de 13 anos. 

15.3. Plano de Manutenção e Reparos: 

Período Intervenção Necessária Objetivo 
Anualmente Limpeza de calhas e verificação de telhas. Prevenir infiltrações na cobertura. 
A cada 3 a 5 anos Repintura de fachadas e muros externos. Proteção contra carbonatação e intempéries. 
A cada 5 anos Revisão de quadros elétricos e reaperto de conexões. Garantir a segurança das instalações. 
A cada 10 anos Revisão geral de telhado e substituição de selantes em juntas. Manter a estanqueidade da edificação. 
Eventual Pequenos reparos em torneiras, válvulas e esquadrias. Conservação funcional de rotina. 

 
15.4. A durabilidade do empreendimento está intrinsecamente ligada à entrega do Manual de Uso, 
Operação e Manutenção do Proprietário, que deverá ser fornecido pela contratada ao final da obra, 
orientando as famílias sobre os cuidados preventivos necessários. 

15.5. O fundamento legal para esta seção encontra-se no Artigo 18, parágrafo 1º, inciso XII da Lei nº 
14.133/2021, que exige a consideração do ciclo de vida na escolha da solução. 
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16. Da Conclusão e Responsável pelo ETP 

16.1. O presente Estudo Técnico Preliminar demonstra que a contratação de empresa especializada para a 
construção de 20 unidades habitacionais em Paula Cândido/MG é tecnicamente viável, financeiramente 
sustentável e juridicamente fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2. A solução proposta atende diretamente ao interesse público ao promover a dignidade habitacional e 
a inclusão social, utilizando-se de regime de contratação integrada para maximizar a eficiência e mitigar os 
riscos de execução. 

16.3. Diante de todo o exposto, opina-se favoravelmente à continuidade do procedimento licitatório, 
recomendando-se a pronta elaboração do Edital sob a modalidade de Concorrência Eletrônica. 

Responsáveis pela Elaboração do ETP: 

Paula Cândido - MG, 12 de março de 2026. 

 
 
 

REVELINO HENRIQUE DE LANA 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras 
 
 
 
 
 

CLAUDIA VIEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 003/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2026 

 
ANEXO II 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

Local e data 
 
AO SETOR DE LICITAÇÃO / A/C AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CÂNDIDO 
 
Declaramos aceitos os termos do edital CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, e Apresentam-lhes nossa 
proposta para Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução integral de 
empreendimento habitacional, sob o regime de contratação integrada, compreendendo a 
elaboração dos projetos básico e executivo e a construção de 20 (vinte) unidades habitacionais 
unifamiliares de interesse social, conforme programa FNHIS SUB 50 - Convênio Transferegov 
039735/2025 – Proposta Novo PAC nº 56000003877/2025, conforme relação quantitativa especificada 
nos projetos que acompanham o Edital. 
 

Item Descrição Uni Pç Total 

1 

Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução integral de 
empreendimento habitacional, sob o regime de contratação integrada, 
compreendendo a elaboração dos projetos básico e executivo e a construção de 20 
(vinte) unidades habitacionais unifamiliares de interesse social, conforme programa 
FNHIS SUB 50 - Convênio Transferegov 039735/2025 – Proposta Novo PAC nº 
56000003877/2025 

UN   

Total Geral   

Por Extenso: 
 
- O valor global da proposta é de R$............................................................................... 
 
- O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de julgamento da 

licitação. 
 
- A planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro seguem anexados a presente proposta. 
 
Dados do responsável Legal para assinatura do Termo de Contrato; 
 
Nome:                                                     CPF: 
ID:                                                           End: 
Tel.:                                                        E-mail: 
 
Dados Bancários; Banco                 Cod.                        Ag.                        CC. 
 
Atenciosamente, 
   ...................................................................... 
   Assinatura do Responsável Legal 
   CPF : 
 
EMPRESA : ............................................................CNPJ:.............................................. 
ENDEREÇO : .................................................................................................................... 
Tel.: ......................................................E-mail....................................................................... 

Nota: O Preenchimento das informações em vermelho são obrigatórias e essenciais para o estabelecimento da relação 
Administração – Fornecedor, após o julgamento. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 003/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2026 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONSOLIDADA DE ATENDIMENTO AO OBJETO. 

 
A empresa ___________________________, sediada na _______________________ telefone______________ 
fax_______________ e-mail_________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para 
os devidos fins DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  
 
A empresa ___________________________, sediada na _______________________ telefone______________ 
fax_______________ e-mail_________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para 
os devidos fins DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  
 
a) Declaramos que conhecemos a localidade/dependência da obra nas condições que se encontram, que nos 
responsabilizamos por quaisquer eventualidades futuras, no que tange ao conhecimento do objeto 
supramencionado. Assume os eventuais riscos a serem enfrentados relativos ao local onde serão futuramente 
executadas, não cabendo qualquer questionamento posterior no que tange a acessibilidade, local, disponibilidade 
de água, luz, avarias em relação ao solo, bem como todo e qualquer fator relevante na execução. 
 
b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
c) Estou ciente e concordo com as condições contidas no termo de referência, bem como de que cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação 
d) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
e) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
f) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
g) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 
16 de setembro de 2009. 
h) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
i) Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, nem empregado de empresa pública ou 
de sociedade de economia mista, inclusive para prestação de serviços, consultoria e assistência técnica. 

 

• Prezado proponente, avaliar se a empresa se enquadra no benefício abaixo. Do contrário, remover 
parágrafo. 

j) Sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data 

Assinatura do responsável legal 

 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 003/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2026 

 
ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO nº _____/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 003/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2026 
 
TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA, QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A EMPRESA .............................................................   
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CÂNDIDO por intermédio do(a) .................................... (órgão) 
contratante),  com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo PREFEITO 
MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 
pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 – Estatuto Federal de 
Licitações, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica supramencionado, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada em 
engenharia para a execução integral de empreendimento habitacional, sob o regime de 
contratação integrada, compreendendo a elaboração dos projetos básico e executivo e a 
construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares de interesse social, conforme 
programa FNHIS SUB 50 - Convênio Transferegov 039735/2025 – Proposta Novo PAC nº 
56000003877/2025, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, 
anexo do Edital.  
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência, identificada no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 
 

Item Descrição Uni Pç Total 

1 

Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução 
integral de empreendimento habitacional, sob o regime de contratação 
integrada, compreendendo a elaboração dos projetos básico e executivo e 
a construção de 20 (vinte) unidades habitacionais unifamiliares de 
interesse social, conforme programa FNHIS SUB 50 - Convênio 
Transferegov 039735/2025 – Proposta Novo PAC nº 56000003877/2025 

UN   

Total Geral   

Por Extenso: 
 
1.4. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
1.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
1.6. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.6.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
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1.6.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 
caso existentes; 
1.6.3. A Proposta do Contratado; 
1.6.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do Art. 106 e 
107, da Lei nº 14.133/2021, inclusive o prazo de entrega. 
 
2.2. O prazo de entrega e conclusão do objeto, é aquele que consta no Cronograma Físico Financeiro. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo são aqueles que constam no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Dotação: 4.4.90.52.00.2.11.01.16.482.0009.1.0072  
Fonte: 1.700.000  
Programa: CONSTRUÇÃO E MELHORIAS EM CASAS POPULARES  
Valor Alocado: R$ 2.800.000,00  
 
Dotação: 4.4.90.52.00.2.11.01.16.482.0009.1.0072  
Fonte: 1.500.000  
Programa: CONSTRUÇÃO E MELHORIAS EM CASAS POPULARES  
Valor Alocado: R$ 199.263,29 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante simples apostilamento ou 
indicação via sistema de gestão. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
 
6.1. As regras acerca do reajuste e reequilíbrio do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1. As condições de garantia de Execução são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 
 
CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
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8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 
 
CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por agente designado pela CONTRATANTE, na 
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES ESANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-a, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades: 
 

a) Advertência; 
b) Multas, nos percentuais previstos no termo de referência: 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
e) Demais penalidades e condições previstas no Termo de referência. 

 
SUBCLÁUSULA ÚNICA – Aplica-se a este contrato as normas contidas no Título IV, Artigos nº 155 à 
163 da NLL nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.5.3. Indenizações e multas. 
 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (Vinte e cinco por cento) em caso de construção e 50% 
(cinquenta por cento) em caso de reforma, do valor inicial atualizado do contrato. 
14.2.1. Nos casos em que as alterações contratuais resultem em acréscimo de valor, se exigido 
anteriormente, a administração poderá requerer o reforço da prestação de garantia contratual, na 
proporção do valor acrescido. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos, aplicável ainda, as decisões e recomendação proferidas pelos 
Órgãos de Fiscalização e controle, TCE E MP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
16.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
16.3. Para cumprimento da disposição contida nos Artigos nº 94 e 174 da NLL nº 14.133/2021, até a 
completa criação e implantação do PNCP, bem como a conclusão da integração entre sistemas para 
envio dos dados na íntegra, adota-se a recomendação do TCE-MG, processo nº 1104835, Tribunal 
Pleno – 6/10/2021, para cumprimento dos princípios da publicidade dos autos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Viçosa/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/2021.  
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...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
  
TESTEMUNHAS:  1-                                              2- 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 003/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 038/2026 

 

ANEXO V – MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 

Item Risco Definição Alocação do 
risco/ônus 

Mitigação 

1 Projeto Descumprimento das diretrizes 
especificadas no projeto básico 

Contratada Aplicação de sanções previstas em contrato; 
reapresentação dos projetos para correção 
conforme fiscalização 

1 Projeto Alteração do projeto e/ou especificações, 
por solicitação da Contratada  

Contratada Submissão prévia da proposta técnica à 
contratante para aprovação. Alterações só 
terão validade após aceite formal da 
fiscalização. 

1 Projeto Necessidade de ajustes técnicos 
solicitados pela Administração 

Contratante Definição clara das premissas e escopo. 
Aprovação prévia por termo aditivo, quando 
aplicável.  

1 Projeto Atraso na entrega dos projetos por ação ou 
omissão da Contratada 

Contratada Monitoramento e controle constante do 
processo de elaboração do projeto; Aplicação 
de sanção administrativa prevista em contrato. 

1 Projeto Projeto Básico reapresentado sem todos os 
ajustes apontados pela fiscalização 

Contratada Aplicação de sanção administrativa prevista 
em contrato, no caso de ocorrência de não 
cumprimento do prazo para conclusão.  

1 Projeto Projeto Executivo das diferentes disciplinas 
reapresentadas sem todos os ajustes 
apontados pela fiscalização 

Contratada Aplicação de sanção administrativa prevista 
em contrato conforme cronograma físico-
financeiro. 

1 Projeto Atraso injustificado da Contratante na 
análise/aprovação dos projetos, sem culpa 
da Contratada.  

Contratante Monitoramento do prazo pela fiscalização; 
Equipe dedicada para análise; Prorrogação de 
prazo mediante processo formal. 

1 Projeto Adição/supressão de serviços e elementos 
mantendo objetivo final e funcionalidade. 

Contratada Solução técnica pela contratada com 
aprovação da Contratante; comunicação 
formal de qualquer alteração ou divergência. 

2 Embargos Definição das unidades adaptadas para 
PCD ou idosos dependendo da seleção das 
famílias; ajustes no projeto executivo. 

Contratada Prever unidades adaptáveis (NBR 9050/2020 e 
Portaria MCID 1416/2023); custos 
contemplados no orçamento SINAPI. 

3 Interferências / 
interligações 

Interferências não previstas em cadastros 
ou levantamentos 

Contratante Adequação por termo aditivo específico. 

3 Interferências Interferências previstas ou conhecidas Contratada Solução técnica e custeio pela Contratada. 

3 Interferências Cassação de posse/desapropriação da 
área 

Contratante Suspensão ou prorrogação de prazo até 
regularização. 

4 Descobertas 
arqueológicas 

Descobertas arqueológicas durante 
escavações 

Contratante Suspensão/prorrogação de prazo e suporte de 
custos. 

5 Atraso na liberação de 
documentos 

Atraso em licenças, alvarás ou 
autorizações  

Contratante e 
Contratada 

Gestão conjunta; prorrogação por termo 
aditivo. 

6 Atraso na Liberação 
da OS ou ritmo da 
obra 

Atraso ou paralisação da ordem de serviço Contratante Planejamento e reequilíbrio econômico-
financeiro. 

7 Geotécnico Condições de solo diferentes das previstas Contratante Remuneração por solução técnica aprovada. 

7 Geotécnico Alteração de fundação por opção da 
Contratada 

Contratada Solução técnica a cargo da Contratada, com 
aprovação.  

8 Condições Climáticas Chuvas e intempéries dentro da 
recorrência de 5 anos 

Contratada Planejamento; penalidade em caso de atraso. 

8 Condições Climáticas Chuvas excepcionais (recorrência superior 
a 5 anos) 

Contratante Prorrogação de prazo por termo aditivo. 

9 Locação de Obra Implantação da obra em desconformidade 
com o projeto 

Contratada Readequação conforme projeto; aplicação de 
sanções. 

10 Mudanças Tributárias 
Trabalhista 

Mudanças tributárias (exceto IR e CSLL) Contratante e 
Contratada 

Recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro. 

10 Mudanças Tributárias Mudanças em IR e CSLL Contratada Risco assumido pela Contratada. 

11 Invasões - 
Desapropriações 

Ocupação da área antes do início da obra Contratante Suspensão/prorrogação de prazo. 

11 Invasões Ocupação da área durante a execução Contratada Plano de gestão e segurança; aplicação de 
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sanções. 

12 Roubos, furtos ou 
extravios  

Roubos, furtos ou extravios na obra  Contratada Plano de segurança e/ou contratação de 
seguro. 

13 Cronograma 
concessionárias 

Atraso de concessionárias (energia, água, 
esgoto)  

Contratante Suspensão/prorrogação de prazo formal. 

14 Segurança no trabalho Acidentes de trabalho ou segurança 
inadequada 

Contratada Plano de capacitação e atendimento às NRs. 

15 Resp. Civil contra 
terceiros 

Prejuízos causados a terceiros Contratada Seguro de responsabilidade civil. 

16 Atraso no pagamento 
das parcelas 

Atraso no pagamento sem culpa da 
Contratada 

Contratante Correção monetária e sanções. 

16 Atraso no pagamento Retrabalho por condições climáticas ou 
erros de projeto 

Contratada Plano de controle de qualidade; seguro risco 
engenharia. 

17 Retrabalho na 
execução 

Vícios ou defeitos na execução Contratada Correção ou substituição às expensas da 
Contratada. 

18 Problemas Ambientais Descumprimento de condicionantes 
ambientais 

Contratada Responsabilidade por multas; plano ambiental; 
seguro. 

18 Problemas Ambientais Passivos ambientais anteriores e 
desconhecidos 

Contratante e 
Contratada 

Adequação de projetos e prorrogação de prazo. 

18 Problemas Ambientais Passivos ambientais produzidos pela 
Contratada 

Contratada Adequação, mitigação e remediação; sanções 
e seguro.  

18 Problemas Ambientais Compensação ambiental (APP, supressão, 
etc.)  

Contratada Regularização junto aos órgãos e custeio da 
compensação. 

19 Epidemia Epidemias impactando mão de obra ou 
insumos 

Contratante e 
Contratada 

Prorrogação de prazo mediante aprovação. 

20 Greve de 
trabalhadores 

Greves gerais (caminhoneiros, construção 
civil)  

Contratante e 
Contratada 

Prorrogação de prazo formal. 

21 Atraso por terceiros Greve específica de funcionários da 
Contratada 

Contratada Sanções administrativas por atraso. 

21 Atraso por terceiros Atraso por responsabilidade de terceiros 
(força maior) 

Contratante e 
Contratada 

Prorrogação de prazo formal. 

21 Atraso por terceiros Atraso por responsabilidade de terceiros 
comuns 

Contratada Aplicação de sanções contratuais. 

22 Gerenciamento 
inadequado 

Gestão e administração inadequada do 
canteiro 

Contratada Sanções e apresentação de plano de 
recuperação. 

23 Custo da Obra Imprecisão da estimativa de custo da obra Contratada Levantamento adequado; responsabilidade da 
Contratada. 

24 Ações Judiciais Ações judiciais contra o Contratante por 
falhas da Contratada 

Contratada Contratação de seguros específicos. 

25 "As built"  Divergências no projeto 'As built' Contratada Conferência antes da entrega; retenção de 
última parcela. 

26 Manual do 
proprietário 

Não apresentação de manual do 
proprietário 

Contratada Não recebimento da última parcela. 

27 Inadimplência 
encargos 

Inadimplência de encargos trabalhistas e 
fiscais 

Contratada Pagamento condicionado à comprovação de 
recolhimentos. 

28 Doc. para entrega do 
objeto 

Não apresentação de documentação final 
(Habite-se, Termos)  

Contratada Não recebimento da última parcela. 

 


